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concurso público

004. Prova Objetiva

MÉDICO DO TRABALHO

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 40 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de 01 a 05:

A base invisível da transformação digital

À primeira vista, o futuro parece estar na nuvem. Mas é 
sob o solo, nos cabos, antenas e satélites, que o presente 
digital realmente acontece.

Plataformas digitais, redes sociais, serviços de streaming, 
e-commerces, aplicativos bancários, telemedicina, inteligên-
cia artificial. O que tudo isso tem em comum? Nenhum desses 
serviços funcionaria sem a presença de uma infraestrutura 
robusta, confiável e bem regulada de telecomunicações.

É essa infraestrutura que constitui a camada base do sis-
tema digital brasileiro. E é justamente sobre essa base que 
se assentam todas as demais camadas da transformação 
digital. Essa camada é invisível para a maioria dos cidadãos. 
Mas sua importância não pode ser subestimada. A  perfor-
mance das aplicações digitais — sua velocidade, estabilidade 
e segurança — está diretamente relacionada à qualidade téc-
nica da rede que as suporta. Se a conexão falha, toda a expe-
riência digital é comprometida.

O Brasil tem dado passos relevantes. A massificação 
da fibra óptica fez com que milhões de famílias chegassem 
ao ensino remoto durante a pandemia. O leilão do 5G abriu 
espaço para novas aplicações em logística, telemedicina e 
agricultura de precisão.

À medida que o país consolida seu marco legal e insti-
tucional para o século 21, é fundamental reconhecer o papel 
estratégico da infraestrutura crítica do setor de telecomuni-
cações. Não apenas como um ativo econômico, mas como 
guardiã da base física e lógica que viabiliza todos os serviços 
digitais que movem a economia e a sociedade.

A transformação digital é irreversível — mas ela precisa 
de alicerces. Esses alicerces são invisíveis à maior parte da 
sociedade, mas indispensáveis para o avanço da jornada 
digital e para o futuro do país. O Brasil tem uma oportunidade 
histórica: transformar sua economia digital em instrumento de 
desenvolvimento inclusivo, competitivo e soberano. Ignorar 
essa base seria comprometer não apenas a inovação, mas o 
próprio destino nacional na era digital.

Mais do que um desafio técnico, trata-se de uma escolha 
política e civilizatória: se queremos ser apenas consumidores 
de tecnologia ou protagonistas da economia digital. A  rele-
vância desse setor não pode ser ofuscada pelo encantamento 
e pela popularização das plataformas digitais. É justamente 
a infraestrutura — a base e a fundação invisível — que sus-
tenta todo o ecossistema digital. Sem ela, as aplicações mais 
modernas e inovadoras não conseguem ficar de pé.

(Edson Holanda, 29.09.2025.  
Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao. Adaptado)

01.	Ao discutir a transformação digital pela qual passa a 
sociedade brasileira, o autor deixa evidente que

(A)	 a complexidade do novo cenário tecnológico tem 
feito com que o país venha restringindo o acesso das 
pessoas às plataformas digitais.

(B)	 a maior parte das pessoas desconhece como ela  
realmente acontece, por isso o país tem dificuldade 
de ser uma potência nesse cenário.

(C)	 o país deve perseguir o desenvolvimento inclusivo, 
competitivo e soberano, o que implica fazer a socie-
dade aderir às redes sociais.

(D)	 o país precisa debruçar-se na infraestrutura que a  
sustenta, de tal forma que venha a ser protagonista 
da economia digital.

(E)	 a conectividade a que as pessoas estão expostas se 
justifica para o país tão somente como um ativo eco-
nômico e, de fato, efêmero.

02.	Considere as passagens:

•  �Se a conexão falha, toda a experiência digital é com-
prometida. (3o parágrafo)

•  �À medida que o país consolida seu marco legal e ins-
titucional para o século 21, é fundamental reconhecer 
o papel estratégico da infraestrutura crítica do setor de 
telecomunicações. Não apenas como um ativo econô-
mico, mas como guardiã da base física e lógica que 
viabiliza todos os serviços digitais que movem a econo-
mia e a sociedade. (5o parágrafo)

As expressões destacadas veiculam, correta e respecti-
vamente, sentidos de

(A)	 comparação, conformidade e oposição.

(B)	 condição, proporção e adição.

(C)	 finalidade, consequência e comparação.

(D)	 comparação, conformidade e adição.

(E)	 condição, proporção e oposição.

03.	Na passagem do último parágrafo “A relevância desse 
setor não pode ser ofuscada pelo encantamento e pela 
popularização das plataformas digitais.”, os termos des-
tacados significam, correta e respectivamente:

(A)	 importância; encoberta; difusão.

(B)	 destaque; explicitada; ampliação.

(C)	 obsolescência; ocultada; fama.

(D)	 mérito; desmerecida; restrição.

(E)	 reconhecimento; turvada; audiência.
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Política de Saúde

06.	Os princípios da implantação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) foram estabelecidos na legislação e devem ser 
seguidos em todo o país.

Assinale a alternativa que traz um dos princípios originais 
do SUS e que está de acordo com as diretrizes previstas 
no art. 198 da Constituição Federal.

(A)	 Acesso às ações e serviços de saúde de todas as 
naturezas jurídicas.

(B)	 Preservação da autonomia das pessoas na defesa 
dos princípios do SUS.

(C)	 Igualdade da assistência à saúde, exceções feitas 
às minorias.

(D)	 Atendimento integral, prioridade para a prevenção, 
sem prejuízo da assistência.

(E)	 Descentralização e gestão única do SUS em nível 
municipal.

07.	Em um dos maiores municípios brasileiros, o prefeito e o 
secretário de saúde propuseram medidas para privatizar 
a assistência à saúde, que deverão ser analisadas pelo 
Conselho Municipal de Saúde.

De acordo com os artigos 196 a 200 da Constituição 
Federal, assinale a alternativa que apresenta a forma 
constitucionalmente permitida de participação da inicia-
tiva privada na saúde.

(A)	 As organizações com finalidade lucrativa têm prio-
ridade para receber recursos públicos na forma de 
subvenções e auxílios, conforme normas estabele
cidas na legislação pertinente.

(B)	 As organizações privadas poderão substituir os ser-
viços públicos municipais na forma de livre competi-
ção, pois as leis do mercado, nesse caso, são supe-
riores ao controle público.

(C)	 O modelo aplicado ao município já foi testado nacio
nal e internacionalmente, sendo financiado com 
capital estrangeiro, o que confere credibilidade às 
ações previstas.

(D)	 O processamento e a transfusão de sangue e deriva-
dos, bem como a seleção de órgãos para transplan-
te, serão comercializados por empresas do setor, em 
funcionamento no mercado local.

(E)	 Organizações privadas de natureza filantrópica ou 
sem finalidade de lucro devem firmar contrato de 
direito público, ou convênio, para participar do siste-
ma municipal de saúde.

04.	Considere as frases a seguir, reescritas a partir de infor-
mações do texto:

•  �É sob o solo, nos cabos, antenas e satélites, que o pre-
sente digital realmente acontece. E a maioria dos cida-
dãos não              essa camada.

•  �A transformação digital é irreversível, mas é preciso que 
             alicerces, embora eles              invi-
síveis à maior parte da sociedade.

•  �É justamente a base e a fundação invisível que 
sustentam todo o ecossistema digital. Se não 
             elas, as aplicações mais modernas e ino-
vadoras não              ficar de pé.

De acordo com a norma-padrão, as lacunas devem ser 
preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 vê … hajam … são … existisse … conseguem

(B)	 veem … haja … são … existissem … conseguiam

(C)	 vê … haja … sejam … existissem … conseguiriam

(D)	 veem … haja … sejam … existisse … conseguiriam

(E)	 vê … hajam … sejam … existissem … conseguiam

05.	O uso do acento indicativo da crase está de acordo com 
a norma-padrão em:

(A)	 A massificação da fibra óptica deu condições à 
milhões de famílias para que chegassem ao ensino 
remoto.

(B)	 O leilão do 5G abriu espaço à novas aplicações em 
logística, telemedicina e agricultura de precisão.

(C)	 Poderá acontecer um comprometimento a toda a 
experiência digital, caso a conexão venha à falhar.

(D)	 Embora a infraestrutura seja uma camada invisí-
vel à quase todos os cidadãos, ela não pode ser 
subestimada.

(E)	 Graças à infraestrutura robusta, confiável e bem 
regulada de telecomunicações que os serviços 
funcionam.
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11.	 Qual é o significado analítico da taxa de mortalidade 
infantil?

(A)	 Mede a participação relativa dos principais grupos de 
causas de morte no total de óbitos infantis sem cau-
sa definida, para orientar estudos específicos para 
essa faixa etária.

(B)	 Estima o risco de morte dos nascidos vivos durante 
os primeiros cinco anos de vida, ou seja, os fatores 
que condicionam, entre outros, a desnutrição infantil 
e as infecções a ela associadas.

(C)	 Analisa as variações populacionais e geográficas da 
mortalidade pós-neonatal, identificando tendências e 
situações de desigualdade que demandem ações e 
estudos específicos.

(D)	 Reflete, de maneira geral, as condições de desenvol-
vimento socioeconômico, bem como o acesso aos 
recursos disponíveis para atenção à saúde materna 
e à população dessa faixa etária.

(E)	 Envolve dificuldades metodológicas inerentes à téc-
nica utilizada para a coleta dos dados, cujos pres-
supostos podem ser refletidos na dinâmica da faixa 
etária infantil.

12.	Entre as vantagens da descentralização da Atenção Pri-
mária à Saúde, está a ampliação do acesso e da cober-
tura da população aos serviços de saúde, pois os municí-
pios têm maior autoridade para identificar necessidades 
específicas nas suas comunidades, permitindo ações 
mais próximas das populações. No entanto, nem sempre 
a descentralização tem efeitos positivos.

Assinale a alternativa que indica uma consequência 
negativa, ou desvantagem, dessa descentralização.

(A)	 Necessidade de pactuação e coordenação.

(B)	 Acentuação das desigualdades regionais.

(C)	 Maior autonomia e responsabilidade.

(D)	 Ações de prevenção localizadas.

(E)	 Exigência de capacidade de planejamento local.

13.	Paciente do sexo masculino, 23 anos de idade, com-
parece à Unidade de Saúde e recebe o diagnóstico de 
suspeita de dengue.

Considerando as normas de vigilância epidemiológica 
vigentes, assinale a alternativa que indica o procedi
mento correto quanto à notificação desse agravo.

(A)	 Casos suspeitos não devem ser notificados até a 
confirmação diagnóstica.

(B)	 Casos suspeitos são isentos de notificação.

(C)	 Notificação compulsória semanal (em até uma  
semana).

(D)	 Notificação mensal por meio de formulário específico.

(E)	 Notificação compulsória imediata (até 24 horas).

08.	A maioria dos municípios brasileiros tem menos de  
50 mil habitantes. Nesses contextos, a Atenção Básica 
assume papel central na garantia do acesso e na orga-
nização das ações e serviços de saúde.

De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica, 
quais diretrizes devem ser priorizadas para o fortaleci-
mento da Atenção Básica nesses municípios?

(A)	 Territorialização e população adscrita.

(B)	 Ordenação e cuidado centrado.

(C)	 Informação e longitudinalidade das ações públicas.

(D)	 Coordenação da gestão local e encaminhamento a 
outros níveis de atenção.

(E)	 Participação da pessoa e singularidade.

09.	Em 1948, na cidade de Framingham, Estados Unidos, foi 
iniciado um estudo com o objetivo de identificar fatores 
comuns e características que contribuem para a incidên-
cia de doenças cardiovasculares. O acompanhamento 
da população do estudo por mais de 50 anos possibilitou 
a identificação de fatores de risco para doenças cardio-
vasculares, como fumo, obesidade, diabetes, inatividade 
física, pressão arterial elevada e colesterol alto.

O caso de Framingham é um exemplo de estudo epide-
miológico de que tipo?

(A)	 Caso-controle.

(B)	 Coorte.

(C)	 Descritivo.

(D)	 Clínico.

(E)	 Retrospectivo.

10.	Januária, 42 anos de idade, trabalha há 12 anos como 
cobradora de pedágio e relata discreta perda auditiva 
progressiva, bilateral, zumbido constante e, ultimamente, 
dificuldade de compreensão de falas. Ela diz não usar o 
protetor de ouvido fornecido pela empresa para a qual 
trabalha. Após consulta e exames, Januária foi diagnos-
ticada como portadora de perda auditiva induzida por 
ruído (PAIR).

Qual é o próximo passo do profissional de saúde que a 
assistiu?

(A)	 Solicitação para que a empresa revise o Programa 
de Gerenciamento de Riscos (PGR), a fim de avaliar 
as condições ambientais relacionadas à exposição 
ao ruído.

(B)	 Avaliação audiológica periódica para acompanhar a 
perda auditiva até o limite permitido pela legislação 
trabalhista.

(C)	 Notificação do caso como agravo relacionado ao 
trabalho no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan).

(D)	 Abertura de processo de aposentadoria por incapaci-
dade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social.

(E)	 Requisição de auditoria do programa de controle 
ambiental da empresa para verificar a eficácia das 
medidas preventivas.
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18.	 Qual é o significado de “articulação interfederativa”, no que 
diz respeito à organização e ao funcionamento das ações 
e serviços de saúde, conforme o Decreto no 7.508/2011?

(A)	 Gestão nacional dos integrantes da Região de Saúde.

(B)	 Responsabilidades dos entes federativos na Rede 
de Atenção à Saúde.

(C)	 Planejamento único, ascendente das ações e ser
viços públicos.

(D)	 Sistema nacional de referência e contrarreferência.

(E)	 Integralidade do atendimento ao usuário do SUS.

19.	A Política Nacional de Humanização do Sistema Único 
de Saúde (PNH-SUS) busca aproximar os serviços de 
saúde da população brasileira e valorizar o trabalho 
realizado em todos os níveis de atuação do sistema.  
A implementação dessa política gera a expectativa de 
determinados resultados.

Qual das alternativas a seguir expressa essa busca da 
PNH-SUS?

(A)	 Atendimento resolutivo priorizando critérios de eficá-
cia e eficiência.

(B)	 Redução de filas e do tempo de espera, com amplia-
ção do acesso.

(C)	 Garantia do direito de acesso de acordo com adscri-
ção e processo de triagem.

(D)	 Gestão dos serviços fundamentada em programa de 
qualidade.

(E)	 Implantação de modelo de atenção moderno e ade-
quado ao ambiente político e social.

20.	Por meio de um artigo da Lei Orgânica Municipal, deter
minado prefeito, de um município de médio porte, decre
tou intervenção na Santa Casa local, gerida por uma 
associação laica, sem finalidade lucrativa, alegando dete
rioração dos serviços prestados. O interventor nomeado 
pelo prefeito é um conhecido médico, que é sócio de 
uma operadora de planos de saúde e também proprie-
tário da maternidade local, conveniada com o município.  
O Conselho Municipal de Saúde (CMS) não concorda 
com a intervenção e alega irregularidade nessa ação do 
poder executivo local.

Assinale a alternativa que explica a razão da não con
cordância do CMS.

(A)	 A nomeação do interventor é irregular, pois é sócio 
da maternidade conveniada com o município.

(B)	 O interventor é médico e não um profissional com 
formação em gestão pública do sistema de saúde.

(C)	 Para ser legítima, a intervenção deve ter participa-
ção de um número fixo de entidades representativas.

(D)	 O poder judiciário local não foi chamado a opinar  
sobre a intervenção, portanto o ato do Executivo não 
deverá ser seguido.

(E)	 A Santa Casa é uma entidade filantrópica, forma de 
natureza jurídica que a torna imune à intervenção 
municipal.

14.	 O calendário nacional de vacinações estabelece para pes-
soas maiores de 60 anos de idade uma série de vacinas.

Assinale a alternativa que lista duas vacinas que fazem 
parte do calendário recomendado aos idosos.

(A)	 Febre amarela; meningocócica.

(B)	 Tríplice viral; dT (difteria, tétano).

(C)	 Varicela; hepatite A.

(D)	 Covid-19; rotavírus humano.

(E)	 Hepatite B; influenza trivalente.

15.	A Lei no 8.080/1990, que trata das condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, bem como 
da organização e do funcionamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS), propõe atribuições que são comuns 
à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municí-
pios, ou seja, atribuições que todos os entes federativos 
devem exercer, em seu âmbito administrativo.

Assinale a alternativa que contém uma dessas atribui-
ções comuns.

(A)	 Definir as instâncias de controle, avaliação e fiscali-
zação do SUS.

(B)	 Implementar as redes hierarquizadas do SUS.

(C)	 Formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação 
e nutrição.

(D)	 Controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços 
privados de saúde.

(E)	 Formar consórcios administrativos intermunicipais.

16.	A participação da comunidade é um dos princípios 
da implementação do Sistema Único de Saúde. Essa  
participação é formal e normatizada pela legislação 
correspondente.

Assinale a alternativa que indica uma instância formal de 
participação da comunidade no SUS.

(A)	 Comissão Intergestores Tripartite.

(B)	 Comitê Intergestores Regional.

(C)	 Conselho Municipal de Saúde.

(D)	 Movimento da Reforma Sanitária.

(E)	 Instituto Todos pela Saúde.

17.	O planejamento das políticas da Administração Pública 
Federal para a área da saúde é orientado por planos de 
médio e longo prazo, como o Plano Plurianual e o Plano 
Nacional de Saúde.

Considerando a legislação do SUS, qual é o instrumento 
de gestão que detalha e operacionaliza esses planos, 
definindo os objetivos, as metas e os recursos para a exe-
cução das ações e dos serviços de saúde no curto prazo?

(A)	 Relatório da Conferência Anual de Saúde.

(B)	 Planejamento Regional Integrado.

(C)	 Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(D)	 Programação Anual de Saúde.

(E)	 Diretrizes dos Conselhos de Saúde.
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23.	A vacinação contra a hepatite B é um item normativo 
predeterminado para algumas classes de trabalhado-
res. Na análise dos exames sorológicos com aquele fim, 
segundo diretrizes do Ministério da Saúde, em 2023, 
pode-se considerar um trabalhador suscetível quando 
se obtém a seguinte configuração:

(A)	 HBsAg positivo; anti-HBs negativo e anti-HBc total 
positivo.

(B)	 HBsAg negativo; anti-HBs e anti-HBc total positivos.

(C)	 HBsAg negativo; anti-HBs positivo e anti-HBc total 
negativo.

(D)	 HBsAg; anti-HBs e anti-HBc total positivos.

(E)	 HBsAg; anti-HBs e anti-HBc total negativos.

24.	 No controle do mosquito adulto da dengue, principalmente 
em casos de surtos, conforme recomenda o ministério da 
saúde, os trabalhadores do “fumacê” utilizam piretroides.

Pode-se afirmar, corretamente, que uma vez absorvidas 
pelo organismo humano, essas substâncias químicas

(A)	 promovem, como manifestação de maior gravidade, 
alterações digestivas que se traduzem em náuseas, 
vômitos e diarreia.

(B)	 em caso de intoxicação aguda, requerem a utilização 
de quelantes no tratamento imediato.

(C)	 agem bloqueando os canais de sódio, causando a 
inativação dos potenciais de ação, interferindo no 
mecanismo de despolarização e repolarização da 
membrana neuronal.

(D)	 diferem clinicamente dos organofosforados e carba-
matos, por não apresentarem transtornos neurológi-
cos associados às intoxicações agudas.

(E)	 no atendimento ambulatorial, respondem bem ao 
uso da atropina, em até 24 horas após a exposição.

25.	O adoecimento no trabalho, em nosso universo contem-
porâneo, confunde-se na sua gênese, com a multiplici
dade conceitual que permeia a natureza dos agressores 
e respectivas nocividades. 

Nesse contexto, insere-se o processo de precarização, que

(A)	 surgiu e foi ampliado pela insistência do movimento 
sindical de trabalhadores, nos dissídios e acordos cole-
tivos, em reivindicar onerosas mudanças nos ambien-
tes de trabalho para atender à normatização legal.

(B)	 se estabeleceu a partir de diferentes iniciativas, glo-
bais ou locais, entre elas, o movimento de flexibiliza-
ção produtiva e as desregulamentações legais nos 
ambientes de trabalho.

(C)	 resultou da crescente mudança na configuração do 
contingente de trabalhadores, hoje com participação 
massiva de mulheres, com as quais emergiram ne-
cessidades especiais nas relações de trabalho.

(D)	 é fruto mais da introdução de novas tecnologias e 
maquinário complexo, com difícil assimilação pelo 
trabalhador pouco preparado, do que propriamente 
das relações de trabalho.

(E)	 é um fenômeno próprio dos locais com maior con-
centração pública, sem condições adequadas de 
segurança para o trabalhador, decorrente da permis-
são desmedida de comércio ilegal e/ou informal.

Conhecimentos Específicos

21.	 Já se tornou incontestável o aumento na ocorrência de di-
ferentes classes de morbidades, associadas ao sofrimento 
e adoecimento psíquicos relacionados ao trabalho.

 Essa situação evidencia a urgência nos esforços teóricos 
e práticos para ações de intervenção, em um contexto no 
qual deve-se levar em consideração que

(A)	 essas formas de adoecimento estão mais restritas e 
intimamente relacionadas com as atividades que exi-
gem um posto de trabalho fixo, em grande medida na 
posição sentada, com atenção em dispositivos com 
telas e teclados.

(B)	 os trabalhadores, em geral, são pouco conscientes e 
até mesmo negligentes nas suas relações de traba-
lho, cooperando muito pouco para a adequação dos 
fatores que concorrem para o adoecimento.

(C)	 a crescente introdução de novos modelos de ges-
tão organizacional ou novas morfologias de trabalho, 
entre outras causas, contribui para o isolamento das 
pessoas ao enfraquecer ou eliminar os coletivos de 
trabalho.

(D)	 a presença de uma causa endógena, individualizada, 
explica melhor a etiologia desses adoecimentos, 
uma vez que a relação de trabalho, na grande maio-
ria dos casos, exerce o papel de fator coadjuvante 
no processo.

(E)	 esse tipo de morbidade está mais prevalente no gê-
nero feminino, porque são dominantes, como agentes 
etiológicos, o assédio moral e sexual nos ambientes 
de trabalho.

22.	O trabalhador da limpeza, após algumas horas de traba-
lho, desenvolveu um quadro caracterizado por: falta de 
ar, tosse, sibilância acentuada e opressão torácica. Rela-
ta que, nesse último mês, vem sentindo certo desconforto 
respiratório, mas negou antecedentes de doença respira-
tória crônica. 

No processo de diagnóstico diferencial, deve ser correta-
mente considerado que

(A)	 a asma ocupacional (AO) fica descaracterizada pela 
ausência de antecedentes para doença respiratória 
crônica.

(B)	 uma das possibilidades é a síndrome de disfunção 
reativa das vias aéreas (SDRVA), tipo específico de 
asma por irritantes.

(C)	 ficará definida como asma agravada pelo trabalho 
(AAT) se, durante a investigação laboratorial, houver 
a presença de anticorpos IgA.

(D)	 esse tipo de quadro respiratório agudo não poderá 
ser enquadrado como asma relacionada ao trabalho 
(ART), cuja história clínica inclui, obrigatoriamente, 
um período de exposição prévia ao agente, sempre 
superior a seis meses.

(E)	 a distinção entre a AAT e a AO deverá ser confirmada 
por meio da espirometria.
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28.	Sobre o processo de habilitação e reabilitação profissio-
nal, assegurado pela Previdência Social (PS) como direi-
to do segurado, pode-se afirmar, corretamente, que

(A)	 entre os avanços nesse processo, conceitualmente, 
inclui-se a busca pelos meios adequados para a par-
ticipação do trabalhador no mercado de trabalho e 
também no contexto em que vive.

(B)	 nesse processo sob a tutela dessa Instituição, em 
face do seu alto custo operacional, não estão incluí-
dos os segurados já aposentados.

(C)	 não há espaço para a adoção dos pressupostos teó-
ricos de um modelo conhecido como biopsicossocial, 
porque essa forma de atenção contradiz as diretrizes 
da PS.

(D)	 uma vez caracterizada a perda de capacidade física, 
como decorrente de um agravo não adquirido no tra-
balho, a PS não disponibiliza esse benefício.

(E)	 a constatação de envelhecimento funcional, com si-
nais de arrefecimento nas funções cognitivas, é um 
impedimento categórico para qualquer ação de rea-
bilitação para o trabalho.

29.	No final de um período de avaliação de uma população 
exposta a determinado agente químico, o médico obser-
vou que os valores do parâmetro hematológico utilizado 
seguiam uma distribuição normal e se situavam dentro do 
intervalo de 2 desvios-padrões.

Nesse caso, pode-se afirmar, corretamente, que

(A)	 o resultado da soma dos valores centrais, nessa dis-
tribuição, terá sempre o valor de zero.

(B)	 o intervalo de 2 desvios-padrões contém 68,3 % dos 
valores.

(C)	 a moda, nesse caso, será duas vezes maior que a 
mediana.

(D)	 a informação contida no enunciado é insuficiente 
para qualquer conclusão a respeito de probabilida-
des.

(E)	 o intervalo de 2 desvios-padrões contém, aproxima-
damente, 95,4 % dos valores.

26.	Diversos são os procedimentos utilizados com o objetivo 
de medir as exposições no ambiente de trabalho. 

Entre eles, é correto citar:

(A)	 o uso dos indicadores biológicos, que permitem a  
medida periódica da dose interna, isto é, a quantidade 
do agente químico que penetrou no organismo e foi 
efetivamente absorvida.

(B)	 as medidas de engenharia para alguns riscos espe-
cíficos que, em determinados ambientes, são utiliza-
das para contraindicar a admissão de trabalhadores 
suscetíveis.

(C)	 o exame médico periódico que busca identificar as 
alterações clínicas relevantes e não esperadas, pela 
exposição a agentes presentes no ambiente de tra-
balho.

(D)	 as barreiras físicas que não só identifiquem, mas 
também protejam os trabalhadores expostos.

(E)	 os limites de tolerância, introduzidos para avaliar os 
excessos de exposição aos agentes, sejam biológi-
cos, químicos ou físicos.

27.	O trabalhador, cujo diagnóstico clínico foi dermatite alér-
gica de contato, teve descaracterizada sua relação com 
o trabalho pela perícia médica do INSS, por referir ante
cedentes de manifestações atópicas, em surtos, prévias 
à sua admissão na empresa. O médico perito judicial 
verificou que o início do quadro atual ocorreu após três 
meses de exposição a produtos químicos com proprieda-
des alergênicas e, no seu laudo, concluiu pela relação de 
causa e efeito.

Em face dessa história, pode-se afirmar, corretamente, 
que

(A)	 só poderia ser considerada, em termos administra-
tivos, como relacionada ao trabalho se for compro-
vada, obrigatoriamente, pelo menos seis meses de 
exposição e doze meses de contribuição previden-
ciária.

(B)	 a existência de antecedentes alérgicos, demonstran-
do causa individual e preexistente, fundamenta e dá 
base legal para a decisão negativa do perito previ-
denciário.

(C)	 a decisão do juiz certamente será favorável à ca-
racterização como acidente do trabalho, se o perito 
judicial reconhecer no seu laudo, explicitamente, a 
culpabilidade da empresa.

(D)	 a exposição concorreu para o desencadeamento ou 
agravamento da doença e, em termos legais, espe-
ra-se uma decisão judicial favorável à caracterização 
acidentária do caso.

(E)	 a empresa será automaticamente responsabilizada, 
porque a suscetibilidade alérgica deveria ser prevista 
pelo médico do trabalho, já no exame admissional.
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33.	O impacto positivo de uma boa gestão em saúde do tra-
balhador associa-se com algumas premissas, as quais 
são essenciais para o direcionamento das estratégias 
mais adequadas. 

Nesse sentido, considera-se como boa iniciativa:

(A)	 direcionar o olhar para o coletivo de trabalhadores, 
sempre e com mais assertividade, pois o cuidado  
individual pode enviesar as análises.

(B)	 estipular metas com retornos de curto prazo, mais 
viáveis, e cujos resultados, quando positivos e mais 
imediatos, estimulam o direcionamento dos benefí-
cios e compensações para os envolvidos.

(C)	 estimular a transversalidade das ações, integrando 
segurança e meio ambiente, visando ampliar o  
alcance dos benefícios e atender a diversas normas 
institucionais.

(D)	 restringir a participação de atores com poder de deci-
são e acesso à diretoria corporativa, pois podem em-
perrar o processo com tecnicidades dispensáveis.

(E)	 evitar os tradicionais ajustes durante o desenvolvi-
mento do processo, que deve correr livre de pres-
sões, mantendo-o à parte dos esquemas de melho-
ria contínua.

34.	Assinale a alternativa que, corretamente, está de acordo 
com conhecidos conceitos sobre a nocividade de distin-
tos fatores no ambiente de trabalho.

(A)	 As poeiras, uma forma de agente químico encontra-
do na natureza, são partículas sólidas produzidas 
em decorrência da ruptura mecânica de um material 
não necessariamente sólido, incapazes de se man-
terem suspensas no ar por si só.

(B)	 No uso das radiações ionizantes deve haver, obriga-
toriamente, um compromisso de controle com rígidos 
padrões de segurança, porque é impossível desen-
volver as atividades sem que ocorra exposição par-
cial do trabalhador.

(C)	 Na avaliação instrumental do nível de ruido, no  
ambiente de trabalho, a melhor correlação entre 
nível sonoro e risco de dano auditivo é dada pelo 
circuito de compensação C.

(D)	 A principal diferença entre as radiações ionizantes e 
não ionizantes é que, estas, praticamente não produ-
zem efeitos biológicos no organismo.

(E)	 A propagação do calor pode ocorrer por condução, 
convecção e irradiação. Dessas vias, a condução é 
a única na qual não ocorre contato entre os corpos.

30.	Com base no Código de Ética Médica, e considerando os 
seus vários dispositivos, pode-se afirmar corretamente 
que

(A)	 a informação sobre doenças infectocontagiosas, de 
notificação compulsória, é caracterizada como um 
dever legal e justifica a quebra do sigilo médico.

(B)	 o atestado médico é um documento de fé pública, 
solicitado como um direito do paciente, mas não é 
considerado parte integrante do ato médico.

(C)	 a manutenção do segredo profissional permanece, 
em qualquer circunstância, para os médicos que  
realizam o exame na condição de peritos.

(D)	 diante da autoridade policial o médico está dispensa-
do de manter o sigilo profissional.

(E)	 a colocação da Classificação Internacional de Doen-
ças (CID) é um procedimento obrigatório, indepen-
dente da vontade do paciente, nos casos de atendi-
mento com fins trabalhistas.

31.	No relatório analítico anual de 2023, informou-se que 8 
trabalhadores apresentaram alterações audiométricas 
compatíveis com perda auditiva por exposição à pressão 
sonora elevada (PAINPSE). O relatório de 2024 revelou, 
no mesmo ambiente, já bastante modificado, 10 trabalha-
dores com alterações compatíveis com PAINPSE. 

Com base nessas informações, pode-se afirmar, corre-
tamente, que

(A)	 as modificações introduzidas no ambiente de traba-
lho não produziram o efeito desejado.

(B)	 a taxa de prevalência de casos de PAINPSE aumen-
tou entre os períodos analisados.

(C)	 esse aumento informa a elevação na taxa de inci-
dência de transtornos auditivos.

(D)	 o coeficiente de incidência equivale a 0,8.

(E)	 sem o conhecimento da população exposta, nos dois 
períodos, será impossível analisar a prevalência de 
PAINPSE.

32.	Em ergonomia, a aplicação dos estudos antropométricos 
cursa com o prévio conhecimento de muitos conceitos 
teórico-práticos e diversas variáveis, entre as quais pode-
-se citar, corretamente,

(A)	 a dimensão corporal, que não deve ser considerada 
como um padrão de diferenciação entre homens e 
mulheres.

(B)	 a utilização da média como a opção preferida em  
todas as medidas, sempre que possível.

(C)	 o emprego do percentil, como padrão, reservado para 
os estudos de atividades e funções que envolvem 
mais de 100 usuários.

(D)	 as mudanças que evoluem com a idade, as diferen-
ças corporais entre os sexos, as características da 
ocupação e o grupo étnico.

(E)	 o estudo do trabalho sentado, única situação na qual 
não se leva em conta a direção do movimento e a 
natureza da tarefa.
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37.	Assinale a alternativa que reproduz, corretamente, prin-
cípios gerais na área da saúde do trabalhador, inseridos 
em dispositivos legais e diretrizes técnicas nacionais e 
internacionais.

(A)	 A Política Nacional de Segurança e Saúde no tra-
balho (PNSST), por razões de prioridade conjuntural 
e nacional, é enfática ao destacar a importância da 
precedência das ações de assistência, reabilitação 
e reparação, sobre as de promoção, proteção e pre-
venção.

(B)	 A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora (PNSTT) destaca a hierarquização  
entre seus princípios e diretrizes, como uma forma 
de priorizar as decisões colegiadas institucionais, em 
um primeiro momento, sem a participação direta e, 
por vezes, proteladora, da comunidade e dos traba-
lhadores interessados.

(C)	 A ISO 45001 (International Organization for Stan-
dardization) prevê um sistema de gestão em saúde 
e segurança ocupacional (SGSS) que, por meio de 
ações estratégicas e operacionais incentiva o inves-
timento, pela organização, em medidas de correção 
e proteção dos ambientes de trabalho, com o objetivo 
maior de incrementar seu desempenho produtivo, 
sua imagem social e o maior retorno financeiro.

(D)	 A convenção 155 da Organização Internacional do 
trabalho (OIT) estabelece para os empregadores, a 
exigência de garantia, na medida do razoável e pos-
sível, de não envolvimento de riscos à saúde, pelos 
agentes e substâncias químicas, físicas e biológicas 
sob seu controle.

(E)	 Com o objetivo de padronizar e harmonizar os dis-
positivos e comandos para todas as Normas Regu
lamentadoras (NRs), uma diretriz geral da NR-1  
desobriga as organizações, de cumprimento de  
outras disposições oriundas de convenções e acor-
dos coletivos de trabalho.

38.	A recepção de atestados médicos no ambulatório, pro-
venientes dos atendimentos externos dos trabalhadores, 
foi sistematizada em planilhas, nas quais foram registra-
dos e distribuídos segundo os respectivos diagnósticos 
(quando possíveis), as funções, os locais de trabalho 
e os cargos dos envolvidos. O enfermeiro do trabalho, 
olhando as planilhas, observou a repetição frequente de 
determinado diagnóstico em certo setor de trabalho e  
comunicou ao médico.

Esse procedimento pode ser caracterizado nas diretrizes 
do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO) como

(A)	 promoção da saúde.

(B)	 prevenção de doenças.

(C)	 vigilância ativa.

(D)	 vigilância passiva.

(E)	 exame médico periódico.

35.	Os efeitos sistêmicos de uma substância química depen-
dem da sua fração que realmente será absorvida (biodis-
ponibilidade), e

(A)	 que serão, de fato, reconhecidos, após sua interação 
com o órgão-alvo no organismo.

(B)	 independem da via de contato.

(C)	 que serão conhecidos por meio da ação enzimática e 
detecção de seus metabólitos, imediatamente identi-
ficados no sangue ou na urina.

(D)	 que, por se tratar de substância química, serão sem-
pre medidos por métodos quantitativos.

(E)	 dependem de sua concentração, de suas caracterís-
ticas físico-químicas e da via de contato.

36.	No contexto dos hábitos e comportamentos que afetam a 
saúde, fumar cursa com previsíveis consequências para 
o organismo humano, na forma de doenças cardiovascu-
lares, respiratórias e neoplasias distintas. 

Nas ações de promoção da saúde essa é uma pauta que 
deve ser privilegiada, sempre considerando, corretamen-
te, que

(A)	 o grau de dependência, leve ou grave, não tem impor-
tância na estratégia do tratamento.

(B)	 o objetivo final do tratamento deve ser a abstinência 
total.

(C)	 a nicotina, ao contrário do álcool, não desenvolve  
sinais específicos de dependência.

(D)	 a diminuição do número, a mudança para cigarros 
de baixo teor ou eletrônicos (modelo de “redução de 
danos”) são boas estratégias para se chegar à absti
nência.

(E)	 para efeito dos programas de promoção e prevenção, 
o tabagismo não é considerado como uma doença.
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39.	Assinale a alternativa que está em consonância com as 
prescrições atuais dos Benefícios da Previdência Social.

(A)	 O trabalhador contratado por empresa de trabalho 
temporário, por prazo não superior a 180 dias, será 
considerado segurado obrigatório da previdência  
social.

(B)	 Entre as espécies de prestação, o auxílio-reclusão 
e a reabilitação profissional são benefícios que se 
restringem à categoria dos segurados.

(C)	 A diferença entre a aposentadoria por incapacidade 
permanente e o auxílio por incapacidade temporária 
é que este último sempre depende de carência para 
sua concessão.

(D)	 A aposentadoria especial será concedida a todo  
segurado, de qualquer categoria, se for comprovado 
um trabalho sob qualquer condição de insalubridade.

(E)	 O acidente do trabalho, não comunicado pela empre-
sa, poderá ser formalizado pelo próprio acidentado, 
seus dependentes ou a entidade sindical, obrigato-
riamente, até o primeiro dia útil após a ocorrência.

40.	O nexo técnico epidemiológico previdenciário (NTEP), 
um avanço na avaliação da relação entre agravo à saúde 
e trabalho, corretamente,

(A)	 garante ao trabalhador, o direito ao benefício por  
incapacidade sem possibilidade de contestação pela 
empresa, desde que tenha se afastado pelos crité-
rios do próprio sistema.

(B)	 exige como meio definitivo de prova e confirmação 
da relação agravo e trabalho, a inspeção obrigatória 
do ambiente de trabalho pela perícia médica federal.

(C)	 é aplicável quando houver significância estatística da 
associação entre a entidade mórbida motivadora da 
incapacidade e a atividade econômica da empresa.

(D)	 exime a responsabilidade do empregador, se for  
evidenciada exposição prévia do trabalhador, em  
outro emprego, ao mesmo agente desencadeador 
do agravo atual.

(E)	 não exige, necessariamente para a sua aplicação, a 
presença de incapacidade para o trabalho.
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